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Resumo

Este trabalho propõe o desenvolvimento de uma ferramenta baseada em Inteligên-
cia Artificial (IA) para a análise e avaliação de riscos legais em contratos de estágio.
A solução tem como objetivo democratizar o acesso à informação jurídica, permitindo
que estudantes e profissionais não especialistas compreendam cláusulas contratuais e
identifiquem possíveis inconformidades legais.A ferramenta utiliza técnicas de Proces-
samento de Linguagem Natural (PLN) e modelos de linguagem baseados em apren-
dizado profundo para analisar o texto dos contratos, verificar a conformidade com a
legislação vigente e apontar cláusulas obrigatórias ausentes ou inadequadas. A aná-
lise de literatura evidenciou o potencial da IA como instrumento de apoio à análise
contratual, e os testes mostraram que a ferramenta desenvolvida identificou correta-
mente todos os documentos em experimentos limitados a contratos preenchidos com
dados fictícios. O sistema alcançou 100% de acerto na identificação de documentos
íntegros e não íntegros, com percentual de erros igual a 0%.

Palavras-Chave: 1. Inteligência Artificial. 2. Cláusulas 3. Processamento de
Linguagem Natural. 4. Contratos. 5. Avaliação de Riscos.



Abstract

This work proposes the development of an Artificial Intelligence (AI)-based tool for
the analysis and evaluation of legal risks in internship contracts. The solution aims to
democratize access to legal information, allowing students and non-specialist profes-
sionals to understand contractual clauses and identify potential legal non-conformities.
The tool uses Natural Language Processing (NLP) techniques and deep learning-based
language models to analyze the text of contracts, verify compliance with current legisla-
tion, and point out missing or inadequate mandatory clauses. Literature analysis high-
lighted the potential of AI as a tool to support contractual analysis, and tests showed that
the developed tool correctly identified all documents in experiments limited to contracts
filled with fictitious data. The system achieved 100% accuracy in identifying complete
and non-complete documents, with a 0% error rate.

Keywords: 1. Artificial Intelligence. 2. Clauses. 3. Natural Language Processing.
4. Contracts. 5. Risk Assessment.
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1 Introdução

A celebração de um contrato de estágio representa um marco fundamental na tra-
jetória acadêmica e profissional de milhões de estudantes brasileiros. Contudo, a com-
plexidade estrutural e a linguagem técnica característica desses documentos jurídicos
frequentemente transformam essa etapa em uma fonte de incerteza e vulnerabilidade.
Para grande parte dos estagiários, que não possuem formação jurídica, a leitura e a
interpretação adequada das cláusulas contratuais tornam-se um desafio significativo.

Essa dificuldade é especialmente sensível no contexto da Lei nº 11.788/20081, co-
nhecida como Lei do Estágio (BRASIL, 2008), que estabelece um conjunto de direitos,
deveres e limites legais destinados a preservar o caráter educativo da atividade. A as-
simetria informacional entre as partes contratantes pode resultar na omissão de cláu-
sulas obrigatórias ou na inclusão de disposições inadequadas, comprometendo tanto
a segurança jurídica quanto a finalidade formativa do estágio. Como apontam Lima
e Ciciliati (LIMA; CICILIATI, 2008), a ausência de padronização e de acessibilidade
nos documentos jurídicos dificulta a análise sistemática e transparente de contratos,
ampliando os riscos para a parte mais vulnerável da relação.

Nesse cenário, os avanços recentes da Inteligência Artificial (IA) têm demonstrado
potencial para transformar a forma como documentos jurídicos são analisados, inter-
pretados e validados. O uso de técnicas de Processamento de Linguagem Natural
(PLN) permite tratar textos jurídicos de maneira automatizada, extraindo informações
relevantes, identificando padrões e auxiliando na verificação de conformidade legal.
Essas inovações têm impulsionado o crescimento da área de Legal Tech, que busca
aplicar soluções tecnológicas para aumentar a eficiência, a precisão e a transparência
na prática jurídica (REMUS; LEVY, 2016; SURDEN, 2019).

Inserido nesse contexto, este trabalho propõe o desenvolvimento de uma aplicação
baseada em IA denominada NoRisk, voltada à análise automatizada de contratos de
estágio no Brasil. A ferramenta atua como um assistente jurídico virtual, permitindo
que estudantes compreendam, de forma mais autônoma e segura, os direitos e deve-
res estabelecidos em seus contratos. Para isso, o sistema utiliza técnicas de PLN e
modelos de linguagem baseados em aprendizado profundo para identificar e classifi-
car cláusulas relevantes, como jornada de trabalho, duração do contrato, concessão
de benefícios, recesso remunerado e seguro contra acidentes pessoais.

Além da classificação estrutural, o sistema realiza a verificação da conformidade
legal do contrato, comparando automaticamente as cláusulas identificadas com os re-
quisitos obrigatórios previstos na legislação vigente. Inconsistências como cargas ho-
1 <https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2008/lei/l11788.htm>
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rárias incompatíveis, ausência de cláusulas compulsórias ou extrapolação do prazo
máximo de vigência são apontadas de forma objetiva, auxiliando na identificação de
riscos jurídicos (DIKMEN et al., 2025). O sistema também é capaz de sinalizar cláu-
sulas potencialmente abusivas ou atípicas, identificando padrões anômalos mesmo
quando não há violação literal da lei, conforme discutido por Kazemi et al. (KAZEMI;
ALVANCHI, 2025).

Sendo assim, no escopo deste trabalho, risco jurídico em contratos de estágio é
definido como a probabilidade de ocorrência de problemas legais decorrentes da vio-
lação da Lei do Estágio, do não cumprimento dos requisitos identificados na pesquisa
detalhada no capítulo 3 desta obra e de termos contratuais que contenham cláusulas
que se afastam do padrão esperado.

Um dos diferenciais do NoRisk reside na apresentação dos resultados em lingua-
gem clara e acessível. O uso da IA permite traduzir o jargão jurídico para uma forma
compreensível ao público leigo, explicando o significado das cláusulas analisadas e
suas implicações práticas para o estagiário. Dessa forma, a ferramenta não se limita
à identificação de riscos, mas também desempenha um papel educativo, promovendo
maior conscientização jurídica.

O desenvolvimento do NoRisk justifica-se pela recorrente dificuldade enfrentada
por estudantes ao firmar contratos sem pleno entendimento de seus termos. Essa la-
cuna de informação pode resultar em prejuízos legais e pedagógicos, como descumpri-
mento de carga horária, ausência de benefícios obrigatórios e situações de exploração
laboral. Pesquisas recentes demonstram a eficácia de modelos de aprendizado pro-
fundo na análise contratual, alcançando elevados índices de acurácia na identificação
de cláusulas de risco, o que reforça a viabilidade técnica da proposta (MOON; CHI; IM,
2022; DIKMEN et al., 2025).

Dessa forma, o presente trabalho insere-se no contexto interdisciplinar entre Di-
reito e Engenharia de Software, contribuindo tanto do ponto de vista científico quanto
social. Ao propor uma solução acessível, automática e transparente, o NoRisk busca
reduzir a assimetria informacional em relações de estágio, ampliar o acesso ao co-
nhecimento jurídico e evidenciar o papel da Inteligência Artificial como instrumento de
apoio à análise e à educação jurídica.

Este trabalho está estruturado em 5 capítulos. O Capítulo 1 (Introdução), apresenta
o problema de pesquisa, os objetivos, a justificativa e a contextualização inicial do es-
tudo. O Capítulo 2 (Fundamentação Teórica) aborda todas as tecnologias utilizadas
para a elaboração do atual trabalho. O Capítulo 3 (Metodologia) descreve os procedi-
mentos e etapas utilizados para o desenvolvimento do estudo. O Capítulo 4 (NoRisk)
apresenta a solução desenvolvida, detalhando a implementação e os principais resul-
tados. Por fim, o Capítulo 5 (Conclusão e Trabalhos Futuros) traz as considerações
finais e perspectivas futuras.
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2 Fundamentação Teórica

Este tópico apresenta os principais projetos correlatos, conceitos teóricos, tecno-
lógicos e normativos que fundamentam o desenvolvimento do sistema NoRisk. São
abordados os temas relacionados à Inteligência Artificial e ao Processamento de Lin-
guagem Natural, o uso de modelos generativos baseados na API Gemini, a legislação
aplicada à validação de contratos de estágio, os aspectos legais de proteção de da-
dos pessoais e, por fim, as tecnologias e ferramentas utilizadas na implementação do
sistema.

2.1 Projetos Correlatos
Alguns trabalhos importantes foram encontrados e serviram de base para a elabo-

ração deste projeto de pesquisa, os quais exploram o potencial do Natural Language
Processing (NLP) e do Machine Learning na análise automatizada de contratos jurídi-
cos, especialmente em contextos de risco e responsabilidade.

Conforme apresentado por (KAZEMI; ALVANCHI, 2025), técnicas de classificação
de sentenças e aprendizado de máquina são aplicadas para detectar declarações po-
tencialmente arriscadas, alcançando alta acurácia na identificação de riscos contratu-
ais.

(DIKMEN et al., 2025) abordam um sistema automatizado que analisa cláusulas
contratuais complexas, cujos resultados indicam acurácia de até 89%, demonstrando
que a abordagem pode reduzir erros humanos e agilizar a revisão de contratos.

(MOON; CHI; IM, 2022) tratam da utilização de técnicas avançadas de aprendizado
profundo para a classificação de sentenças contratuais de forma precisa, destacando
o excelente desempenho do modelo BERT em relação a métodos tradicionais de NLP
na detecção de riscos legais.

2.2 Inteligência Artificial e Processamento de Lingua-
gem Natural

A IA compreende um conjunto de técnicas computacionais capazes de realizar tare-
fas que, tradicionalmente, exigiriam inteligência humana, como interpretação de texto,
reconhecimento de padrões e tomada de decisão. No contexto jurídico, a IA tem sido
amplamente explorada para apoiar atividades como análise documental, classificação
de cláusulas e detecção de riscos legais.
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OPLN é uma subárea da IA que se dedica à interação entre computadores e lingua-
gem humana. Por meio de técnicas de PLN, é possível extrair informações relevantes,
identificar entidades, classificar trechos textuais e interpretar o significado semântico
de documentos extensos e complexos, como contratos jurídicos. Essa capacidade é
essencial para lidar com textos caracterizados por vocabulário técnico, estrutura rígida
e formalidade, comuns no domínio do Direito.

2.3 Modelos Generativos e a API Gemini
Os modelos generativos de linguagem representam um avanço significativo no

campo da IA, pois são capazes de compreender contextos complexos e produzir res-
postas coerentes em linguagem natural. Esses modelos são treinados com grandes
volumes de dados textuais, utilizando redes neurais profundas baseadas em arquite-
turas do tipo Transformer.

A API Gemini, disponibilizada peloGoogle, especificamente omodelo gemini-2.5-flash1,
é caracterizado por elevada eficiência computacional e rapidez na geração de respos-
tas, tornando-o adequado para aplicações web que demandam processamento quase
instantâneo.

Além da API Gemini, outro modelo generativo relevante é o ChatGPT2, desenvol-
vido pela OpenAI, destacando-se como um modelo de linguagem que compreende e
gera texto em diferentes contextos. Assim, observa-se o papel dos modelos generati-
vos na evolução da inteligência artificial.

2.4 Base Legal

2.4.1 Legislação Aplicada aos Contratos de Estágio

A Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, conhecida como Lei do Estágio (BRA-
SIL, 2008), estabelece os direitos e deveres das partes envolvidas, bem como os re-
quisitos mínimos para que um contrato de estágio seja considerado regular e preserve
seu caráter educativo.

2.4.2 Legislação de Proteção de Dados: GDPR e LGPD

O desenvolvimento de sistemas baseados em IA que manipulam documentos jurí-
dicos exige atenção especial às normas de proteção de dados pessoais. Nesse con-
texto, destacam-se o Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados (General Data
1 <https://docs.cloud.google.com/vertex-ai/generative-ai/docs/models/gemini/2-5-flash?hl=pt-br>
2 <https://chatgpt.com/>
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Protection Regulation, ou GDPR) (União Europeia, 2016), da União Europeia, e a Lei
Geral de Proteção de Dados (LGPD) (BRASIL, 2018), Lei nº 13.709/20183, no Brasil.

Ambas as legislações compartilham princípios semelhantes, como a finalidade es-
pecífica do tratamento de dados, a necessidade, a transparência e a segurança da
informação. A LGPD foi fortemente inspirada no GDPR, adaptando seus conceitos
à realidade jurídica brasileira. Entre suas diferenças, destaca-se o escopo territorial
mais amplo do GDPR e a existência de autoridades reguladoras específicas em cada
contexto.

2.5 Tecnologias e Ferramentas Utilizadas
O desenvolvimento do sistema utilizou um conjunto de tecnologias modernas vol-

tadas à criação de aplicações web eficientes e escaláveis.

2.5.1 Frontend

O frontend é a camada visual e interativa de um site ou aplicativo responsável por
estruturar os elementos na tela do usuário, como botões, menus, imagens, cores e
formulários, também possibilitando que o design seja funcional, intuitivo e responsivo
em diferentes dispositivos, como celulares ou computadores (TOTVS, 2023).

2.5.2 HyperText Markup Language (HTML)

O HTML é a linguagem responsável por definir a estrutura de uma página web.
HTML não executa lógicas complexas como cálculos, mas organiza todo o conteúdo
através de tags ou ”etiquetas”, instruindo ao navegador exatamente o que é cada ele-
mento (onde está um título, um parágrafo, uma imagem ou um link), servindo como a
base estrutural sobre a qual o design e a interatividade são aplicados depois (Mozilla
Developer Network, 2025b). A sua versão atual é a HTML5.

2.5.3 JavaScript

O JavaScript é uma linguagem de programação fundamental para o desenvolvi-
mento web (Mozilla Developer Network, 2024). Enquanto o HTML define a estrutura
e o CSS estabelece a aparência, o JavaScript controla o comportamento das páginas,
possibilitando a atualização de conteúdos sem recarregar, exibição de mapas interati-
vos, animação de elementos gráficos e validação de formulários. Por possuir suporte
nativo nos principais navegadores, o JavaScript desempenha papel essencial no de-
senvolvimento frontend.
3 <https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm>
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2.5.4 Vite

O Vite é uma ferramenta moderna de build utilizada para inicializar, configurar e
executar o projeto frontend de forma rápida e eficiente (VITE, 2025). Ele oferece um
ambiente de desenvolvimento com recarregamento instantâneo (hot reload) e baixo
tempo de inicialização. Além disso, o Vite facilita a configuração de variáveis de ambi-
ente, como a URL da API do backend, permitindo que aplicações frontend se comuni-
quem corretamente com servidores em diferentes ambientes, como local e produção.

2.5.5 React

React é uma biblioteca JavaScript voltada para a criação de interfaces de usuário
(REACT, 2025). No React, interfaces são construídas a partir de componentes, e, com
suas lógicas separadas, são combinados para criar a interface. Os componentes são
reutilizáveis e atualizam automaticamente quando os dados são alterados, proporcio-
nando melhor organização do código e experiência do usuário.

2.5.6 Cascading Style Sheets (CSS)

CSS é a linguagem de design responsável pela apresentação visual e estética de
uma página web. O CSS atua sobre a estrutura do HTML para definir como os ele-
mentos devem parecer, controlando cores, fontes, espaçamentos, posicionamento e
layout, além de permitir que o site se adapte automaticamente a telas de celulares e
computadores, seguindo o conceito de responsividade (World Wide Web Consortium,
2024).

2.5.7 Backend

O backend é responsável pela lógica, regras de negócio e armazenamento de da-
dos que sustentam o funcionamento do sistema. Enquanto o frontend é responsável
pela interface e experiência visual do usuário, o backend é executado nos servidores,
processando as informações, comunicando-se com o banco de dados e assegurando
que, ao interagir com a aplicação (por exemplo, ao clicar em um botão), a ação correta
seja executada e retornada à interface (Amazon Web Services, 2025a).

2.5.8 Python

O Python é uma linguagem de programação de alto nível, reconhecida por sua ver-
satilidade e por possuir uma sintaxe simples e próxima ao inglês, o que facilita a leitura
e o aprendizado (Python Software Foundation, 2024). É amplamente utilizada no de-
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senvolvimento de backend de sites e APIs, além de ser uma das principais linguagens
em áreas como Ciência de Dados, Inteligência Artificial e automação de tarefas.

2.5.9 Application Programming Interface (API)

Uma Application Programming Interface (API) é um conjunto de regras e padrões
que permite a comunicação entre diferentes sistemas ou componentes de software,
de forma organizada e padronizada (Amazon Web Services, 2024). Por meio da API,
um sistema pode solicitar serviços ou dados de outro sistema sem precisar conhecer
como ele foi implementado internamente. Entre os usos possíveis de uma API está
a interação em que o frontend envia requisições HTTP, como o envio de arquivos ou
dados, e o backend as processa, executando a lógica necessária e retornando as
respostas em formato JSON.

2.5.10 JavaScript Object Notation (JSON)

JSON é um formato de dados baseado em texto, derivado da sintaxe do JavaS-
cript. É amplamente utilizado para transmitir informações em aplicações web (Mozilla
Developer Network, 2025c).

2.5.11 Representational State Transfer (REST)

REST é uma arquitetura que define uma API com um design desacoplado entre
cliente e servidor, e comunicação ”stateless”, ou seja, sem estado entre as requisições.
Uma API REST presume que o cliente e servidor não estão diretamente conectados,
e que as requisições podem passar por diferentes camadas. Diz-se que uma API
é ”RESTful”se ela segue a arquitetura REST (Amazon Web Services, 2025b; IBM,
2025b).

2.5.12 Cross-Origin Resource Sharing (CORS)

CORS é um mecanismo de segurança implementado em navegadores que res-
tringe a maneira em que websites podem fazer requisições a recursos que existem em
outros websites. Um dos seus objetivos é evitar que sites maliciosos obtenham dados
sigilosos em servidores diferentes do website que faz a requisição (Mozilla Developer
Network, 2025a).

2.5.13 Integrated Development Environment (IDE)

IDE é um programa de computador voltado ao desenvolvimento de software, reu-
nindo ferramentas como editor de código fonte, compilador, depurador e integração
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com sistemas de controle de versão, como o Git, facilitando o desenvolvimento de
software.

2.5.14 Visual Studio Code

O Visual Studio Code4 ou VS Code é uma IDE desenvolvida pela Microsoft. Ele
oferece suporte para várias linguagens de programação, ferramentas integradas de
depuração e uma vasta loja de extensões que permitem personalizar a ferramenta.

2.5.15 Repositório de Código Fonte

Um repositório de código fonte é um ambiente digital destinado ao armazenamento,
organização e versionamento dos arquivos que compõem um projeto de software, per-
mitindo o acompanhamento das alterações ao longo do tempo, a colaboração entre
desenvolvedores e a recuperação de versões anteriores.

Diversos sistemas de controle de versão foram desenvolvidos com esse objetivo,
destacando-se o Git, amplamente utilizado por adotar um modelo distribuído, além de
soluções mais antigas ou centralizadas, como o CVS (Concurrent Versions System) e
o SVN (Subversion), que também permitem o gerenciamento de versões, histórico de
alterações e trabalho colaborativo em projetos de software.

2.5.16 GitHub

O GitHub5 é uma plataforma de colaboração de projetos de software baseada no
Git. O GitHub também inclui ferramentas de Continuous Deployment (implantação de
código automática em produção depois dos testes) e issue tracking (rastreamento de
problemas.)

2.5.17 Kanban

Kanban é uma metodologia ágil de gestão de trabalho voltada para o controle e a
melhoria contínua do fluxo de atividades. Sua principal característica é a visualização
do processo, permitindo que equipes acompanhem o andamento das tarefas, identi-
fiquem gargalos e melhorem a eficiência operacional de forma incremental. É impor-
tante diferenciar a metodologia Kanban (com K maiúsculo) do quadro kanban (com
k minúsculo). A metodologia Kanban consiste em um conjunto de princípios, práticas
e regras que orientam a gestão do fluxo de trabalho, como a limitação do trabalho em
progresso, a melhoria contínua e a gestão baseada emmétricas. Já o quadro kanban é
4 <https://code.visualstudio.com/>
5 <https://github.com/>
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apenas uma ferramenta visual utilizada para representar esse fluxo, normalmente divi-
dida em colunas como “A Fazer”, “Em Andamento” e “Concluído”. A origem do Kanban
remonta à década de 1940, quando foi desenvolvido na Toyota, no Japão, como parte
do Sistema Toyota de Produção. Seu objetivo inicial era otimizar processos industri-
ais, reduzindo desperdícios e equilibrando a produção conforme a demanda. Com o
tempo, seus princípios foram adaptados para áreas como desenvolvimento de soft-
ware, gestão de projetos e serviços. Dentro do contexto das metodologias ágeis, o
Kanban pode ser utilizado de forma independente ou combinado com outras aborda-
gens, como o Scrum. Enquanto o Scrum trabalha com ciclos de tempo fixos (sprints),
o Kanban foca no fluxo contínuo de trabalho, oferecendo maior flexibilidade e adapta-
ção às mudanças ao longo do projeto (Atlassian, 2024). A Figura 1 ilustra um exemplo
de quadro kanban, demonstrando visualmente a movimentação das tarefas entre as
etapas do processo, facilitando o acompanhamento do progresso e a identificação de
possíveis gargalos.

Figura 1 – Exemplo de quadro Kanban

Fonte: (Atlassian, 2024)

2.5.18 Unified Modeling Language (UML)

A Unified Modeling Language (UML) é uma linguagem padrão de modelagem vi-
sual utilizada na Engenharia de Software para especificar, visualizar e documentar
sistemas computacionais de forma padronizada (BOOCH; RUMBAUGH; JACOBSON,
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2005). Por meio de diagramas, a UML auxilia na compreensão da estrutura, do com-
portamento e das interações entre os componentes de um sistema.

Entre os principais diagramas da UML, destacam-se:

• Diagrama de Casos de Uso: representa as principais funcionalidades do sis-
tema sob a perspectiva do usuário, ilustrando de forma clara e intuitiva as inte-
rações entre os atores e o sistema. Esse diagrama facilita a compreensão dos
requisitos funcionais, define os limites do sistema e serve como base para o de-
senvolvimento, validação e alinhamento das funcionalidades propostas.

Figura 2 – Diagrama de Casos de Uso

Fonte: (LUCIDCHART, 2025)

• Diagrama de Sequência: representa a ordem temporal das trocas de mensa-
gens entre os componentes do sistema, evidenciando como os objetos interagem
ao longo do tempo. Permite visualizar o fluxo de execução de cada funcionali-
dade, detalhando chamadas, respostas e dependências. Auxilia na identificação
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de falhas lógicas e gargalos de comunicação. Serve como apoio essencial para
o desenvolvimento e a validação do comportamento do sistema.

Figura 3 – Diagrama de Sequência

Fonte: (LUCIDCHART, 2025)

• Diagrama de Classes: modela a estrutura estática do sistema ao evidenciar
as classes, seus atributos e métodos, bem como os relacionamentos entre elas.
Permite compreender a organização interna do sistema e a distribuição das res-
ponsabilidades. Facilita a manutenção e a evolução do software. Serve como
referência fundamental para a implementação orientada a objetos.
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Figura 4 – Diagrama de Classes

Fonte: (LUCIDCHART, 2025)

2.5.19 Escala Likert

Escala Likert é uma técnica muito utilizada em pesquisas para medir a intensi-
dade de opiniões, atitudes ou comportamentos. Diferente de respostas simples, como
”sim”ou ”não”, ela oferece uma gradação de opções, geralmente entre 5 ou 7 pontos,
permitindo que o respondente indique o quanto concorda ou discorda de uma afirma-
ção. Por exemplo, as alternativas podem variar de ”Discordo totalmente”até ”Concordo
totalmente”(BERMUDES et al., 2016).

A Figura 5 ilustra um exemplo clássico de utilização da Escala Likert, variando de
“Discordo totalmente” a “Concordo totalmente”.

Figura 5 – Exemplo de aplicação da Escala Likert

Fonte: Autoria própria
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2.5.20 Minimum Viable Product (MVP)

Um MVP, ou Produto Mínimo Viável é a versão mais básica de um produto, con-
tendo apenas as funcionalidades essenciais. O seu propósito principal é testar a
proposta de valor do produto e atrair clientes, além de coletar opiniões dos usuários
(ATLASSIAN, 2025).

2.5.21 Business Process Model and Notation (BPMN)

BPMN é um padrão internacional de modelagem de processos de negócios que fa-
cilita a visualização e a otimização dos fluxos de trabalho, além de simplificar a análise
e o aprimoramento das operações ao oferecer uma linguagem comum entre desenvol-
vedores, analistas de negócios e stakeholders (IBM, 2025a).
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3 Metodologia

Neste capítulo, apresentam-se os procedimentos metodológicos adotados na exe-
cução desta pesquisa e no desenvolvimento do sistema NoRisk. A metodologia com-
preende etapas de planejamento, coleta de dados, construção do protótipo, testes e
gestão do projeto, garantindo a validade, confiabilidade e reprodutibilidade dos resul-
tados.

Segundo Gil (GIL, 2008), a metodologia é o conjunto de técnicas e métodos que
orientam o pesquisador desde a formulação do problema até a apresentação das con-
clusões, assegurando coerência e rigor científico ao estudo.

3.1 Classificação da Pesquisa
Esta pesquisa foi conduzida com base em metodologias consolidadas na literatura

de pesquisa científica aplicada à Engenharia de Software e Ciências Sociais, conforme
Gil (GIL, 2008) e Creswell (CRESWELL, 2014).

De acordo com esses autores, a pesquisa pode ser classificada da seguinte forma:

• Quanto aos objetivos: exploratória, pois busca compreender e analisar a apli-
cação de técnicas de IA e PLN na análise de contratos jurídicos, identificando
padrões de risco e oportunidades de melhoria. A escolha por pesquisa explo-
ratória se justifica pela ausência de estudos consolidados sobre ferramentas de
IA voltadas especificamente para contratos de estágio, o que exige investigação
inicial e detalhada do problema (GIL, 2008).

• Quanto à abordagem: mista, combinando qualitativa e quantitativa. A abor-
dagem qualitativa foi aplicada na interpretação das cláusulas contratuais e no
estudo do comportamento do modelo de IA durante a análise de contratos, en-
quanto a abordagem quantitativa foi utilizada na coleta de dados por meio de
questionários estruturados com estudantes, bacharéis e profissionais do Direito.
Esta combinação permite avaliar tanto a precisão técnica do sistema quanto a
percepção dos usuários sobre sua utilidade (CRESWELL, 2014).

• Quanto à natureza: aplicada, pois a pesquisa tem caráter prático, com obje-
tivo de desenvolver uma solução tecnológica funcional — o sistema NoRisk —
capaz de automatizar a análise de contratos de estágio e verificar conformidade
com a legislação vigente, especialmente a Lei nº 11.788/2008 (BRASIL, 2008).
A pesquisa aplicada busca gerar resultados imediatos para solução de proble-



Capítulo 3. Metodologia 32

mas reais, diferentemente da pesquisa teórica, que se concentra na produção de
conhecimento abstrato (GIL, 2008).

Dessa forma, a classificação da pesquisa justifica-se tanto pela necessidade de ex-
ploração do problema quanto pela aplicação prática de tecnologias inovadoras aliadas
a métodos científicos consolidados.

3.2 Etapas da Metodologia
O desenvolvimento do projeto seguiu um conjunto estruturado de etapas metodo-

lógicas, descritas a seguir:

• Revisão Bibliográfica: Realizou-se levantamento de estudos, artigos científicos
e legislações relacionadas ao uso de IA e PLN no campo jurídico, à área de Legal
Tech e às normas que regem contratos de estágio, incluindo a Lei nº 11.788/2008.
Essa etapa permitiu fundamentar teoricamente o desenvolvimento do sistema e
definir critérios de análise contratual.

• Coleta de Dados: Os dados foram obtidos por meio de um questionário estru-
turado criado na plataforma Google Forms, aplicado a estudantes universitários,
bacharéis e profissionais da área jurídica. O objetivo foi identificar dificuldades na
leitura e interpretação de contratos de estágio e avaliar o interesse no uso de fer-
ramentas digitais baseadas em IA (CRESWELL, 2014). Os resultados serviram
de base para definição de requisitos funcionais e não funcionais do sistema.

• Desenvolvimento do Protótipo: O protótipo NoRisk foi concebido em etapas
interligadas:

1. Arquitetura do Sistema: definição dos módulos principais: upload de ar-
quivos, processamento de contratos, análise automatizada e geração de
relatórios de integridade.

2. Modelagem de IA: integração de modelos de linguagem generativos (API
Gemini 2.5 Flash) e técnicas de PLN para identificar cláusulas obrigatórias
e desejáveis, avaliar conformidade legal e gerar relatórios claros e estrutu-
rados.

3. Implementação do Frontend eBackend: desenvolvimento da interface web
com React, Vite, HTML, CSS e JavaScript, comunicando-se com o backend
em Python utilizando FastAPI e middleware CORS. Essa integração possi-
bilitou upload de arquivos PDF e DOCX, envio ao modelo de IA e retorno
do relatório de análise ao usuário.



Capítulo 3. Metodologia 33

4. Testes e Validação: O sistema passou por testes unitários, de integração
e de usabilidade, incluindo:

– Avaliação da precisão do modelo de IA na detecção de cláusulas e con-
formidade legal;

– Testes de performance e escalabilidade da API;
– Validação da interface com usuários simulando upload de contratos e
conferindo a apresentação dos relatórios.

3.3 Gestão do Projeto
A gestão do projeto foi conduzida de forma colaborativa entre osmembros do grupo,

com reuniões semanais para acompanhamento do progresso e definição de metas.
Para o gerenciamento das atividades e controle do cronograma, foi utilizada a ferra-
menta Trello, estruturada com base na metodologia ágil Kanban.

O quadro foi dividido nas colunas: “A Fazer”, “Em Andamento” e “Concluído”, per-
mitindo a visualização clara das tarefas e responsabilidades de cada integrante. O
progresso do projeto foi registrado mês a mês, conforme ilustrado nas figuras a seguir.

3.3.1 Evolução do Projeto no Trello

A Figura 6 representa o quadro de tarefas do mês de setembro.

Figura 6 – Quadro Trello – Setembro: pendências de documentação e início do protó-
tipo

Fonte: Autoria própria
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A partir da figura 6, percebe-se que estavam pendentes as atividades de documen-
tação, desenvolvimento inicial do protótipo e elaboração dos primeiros diagramas do
sistema.

A figura 7 representa o quadro de tarefas do mês de outubro.

Figura 7 – Quadro Trello – Outubro: finalização do desenvolvimento do sistema

Fonte: Autoria própria

A partir da figura 7, nota-se que a equipe concentrou esforços na finalização do
sistema e na integração dos módulos de análise automática, consolidando a parte
técnica do projeto.

A figura 8 representa o quadro de tarefas do mês de novembro.
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Figura 8 – Quadro Trello – Novembro: ajustes finais e preparação da apresentação

Fonte: Autoria própria

A partir da figura 8, observa-se que o projeto estava praticamente concluído, res-
tando apenas ajustes finais e a definição da estrutura de apresentação e documenta-
ção final do trabalho.

3.4 Aspectos Éticos da Pesquisa
A pesquisa respeitou todos os princípios éticos aplicáveis a estudos com seres

humanos, conforme a Resolução nº 510/2016 do Conselho Nacional de Saúde ((BRA-
SIL), 2016). A participação foi voluntária e anônima, e os dados foram utilizados exclu-
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sivamente para fins acadêmicos, garantindo o cumprimento das diretrizes da Lei Geral
de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) (BRASIL, 2018).

3.5 Apresentação dos Resultados
Os dados obtidos por meio do formulário foram analisados de forma descritiva e

interpretativa, subsidiando o desenvolvimento do sistema NoRisk. As informações co-
letadas permitiram identificar o nível de compreensão dos participantes sobre contratos
de estágio, validar o problema de pesquisa e direcionar a modelagem das funcionali-
dades da ferramenta. Os resultados detalhados estão disponíveis no Apêndice B.

3.6 Coleta e Análise de Dados
Para a coleta de requisitos e validação do trabalho, um formulário foi criado na pla-

taforma Google Forms1. Foram elaboradas 10 questões em formato de Escala Likert e
com base na Lei do Estágio. As respostas foram organizadas em uma escala de 1 a 5,
com o valor 1 representando discordância total e o 5 correspondendo à concordância
total. Os valores intermediários (de 2 a 4) equivalem a “pouco importante”, “neutro” e
“importante”, respectivamente. O questionário foi aberto em 11 de outubro de 2025, e
divulgado para profissionais, bacharéis e estudantes, todos da área de Direito. No dia
13 de novembro de 2025, a coleta de respostas foi encerrada sem continuidade e, ao
todo, 22 participantes responderam à pesquisa.

Em conformidade coma Lei Geral de Proteção deDados Pessoais (Lei nº 13.709/2018),
todos os participantes foram explicitamente informados, através do próprio formulário
de coleta, sobre o caráter anônimo da participação e a finalidade acadêmica do uso
das informações, manifestando o consentimento ao enviar as respostas.

A figura 9 mostra a divisão dos respondentes da pesquisa.
1 <https://forms.google.com/>
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Figura 9 – Distribuição dos tipos de respondentes

Fonte: Autoria própria

A figura 9 permite observar que que 40,9% dos respondentes se identificaram como
profissionais, 31,8% como bacharéis e 27,3% como alunos, sendo assim, apesar do
baixo número de respondentes, a relevância da pesquisa é sustentada pelamaioria dos
participantes ser composta por advogados que atuam na área. Além disso, também
para fins de validação da amostra, a Figura 10 ilustra como os alunos estão distribuídos
de acordo com o curso prévio da disciplina de Direito do Trabalho.

Figura 10 – Distribuição dos alunos quanto ao curso prévio da disciplina de Direito do
Trabalho

Fonte: Autoria própria

Conforme a figura 10, nota-se que apenas um aluno não cursou a disciplina de
Direito do Trabalho, assim sendo, sua resposta foi descartada, totalizando 21 respostas
para as futuras questões.
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Para a análise dos resultados, os requisitos foram enumerados de maneira sequen-
cial:

R1: Verificar a existência de um Termo de Compromisso formalizado entre o estu-
dante, a empresa e a instituição de ensino.

R2: Checar se o contrato atesta a matrícula e frequência regular do estudante.
R3: Identificar a cláusula que estabelece a contratação de seguro contra acidentes

pessoais para o estagiário.
R4: Checar se os nomes do supervisor da parte concedente e do professor orien-

tador da instituição de ensino estão designados no termo.
R5: Verificar se a carga horária descrita no contrato é compatível com o nível de en-

sino do estudante, respeitando os limites legais específicos (ex: 4h/dia e 20h/semana
para educação especial; 6h/dia e 30h/semana para ensino superior; ou até 40h/se-
mana para cursos que alternam teoria e prática).

R6: Calcular o período entre a data de início e a de término do contrato para garantir
que não exceda o limite de 2 anos, exceto quando se tratar de estagiário portador de
deficiência.

R7: Verificar se há uma seção ou anexo denominado ”Plano de Atividades”com a
descrição das tarefas que serão realizadas pelo estagiário.

R8: Verificar, para os estágios do tipo não obrigatório, a inclusão das cláusulas
compulsórias de Bolsa, Auxílio-Transporte e a previsão do Recesso Remunerado.

R9: Verificar a existência da cláusula que assegura o direito ao recesso de 30 dias
(ou proporcional), benefício obrigatório para todos os tipos de estágio.

R10: Buscar por uma cláusula que mencione a obrigação do estagiário de entregar
relatórios de atividades em um período não superior a 6 meses.

Após a análise das respostas obtidas, realizou-se a classificacão dos requisitos em
duas categorias: obrigatórios e desejáveis. Essa etapa teve como objetivo organizar
os resultados de acordo com o grau de importância atribuído pelos participantes, fa-
cilitando a priorização das funcionalidades. Para essa categorização, considerou-se
a distribuição das respostas na Escala Likert, adotando-se como critério o percentual
de concordância máxima. Os itens que obtiveram mais de 50% das respostas na ca-
tegoria 5, correspondente à opção ”essencial”, foram classificados como obrigatórios,
por representarem funcionalidades consideradas indispensáveis para o funcionamento
adequado do sistema. Por outro lado, os itens que não atingiram esse percentual fo-
ram classificados como desejáveis, indicando funcionalidades relevantes, porém não
críticas, que podem ser implementadas em etapas posteriores, conforme a evolução
do sistema. A figura 11 ilustra a porcentagem de essencialidade de cada requisito.
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Figura 11 – Distribuição da essencialidade por requisito

Fonte: Autoria própria

A figura 11 evidencia que é obrigatório abranger a formalização do Termo de Com-
promisso (66,70%), a comprovação de matrícula e frequência (52,40%), a adequação
da carga horária aos limites legais (71,40%), o limite de duração do contrato (57,10%),
as cláusulas de bolsa e auxílio-transporte (52,40%) e a garantia do recesso remune-
rado (66,70%).

Ademais, os dados apresentados indicam que é apenas desejável verificar a cláu-
sula de seguro contra acidentes pessoais (47,60%), a designação nominal do super-
visor e do orientador (47,60%), a existência do Plano de Atividades (33,30%) e a obri-
gação de entrega dos relatórios (23,80%).

Consequentemente, para o desenvolvimento do protótipo, estabeleceu-se cober-
tura total dos requisitos obrigatórios. Os requisitos desejáveis foram considerados na
modelagem do sistema, mas a sua implementação foi tratada como complementar,
de modo que a ausência ou eventuais instabilidades na execução destes itens não
invalidam o MVP.



40

4 NoRisk

O sistema denominado NoRisk foi desenvolvido como uma ferramenta baseada em
Inteligência Artificial voltada à análise de contratos de estágio, com foco na identifica-
ção de riscos jurídicos e verificação de integridade documental.

4.1 Requisitos do Sistema
Os requisitos do sistema NoRisk foram definidos com base nos objetivos do pro-

jeto e nas necessidades observadas durante o levantamento de dados. Eles foram
divididos em duas categorias principais: requisitos funcionais e não funcionais. Se-
gundo Sommerville (SOMMERVILLE, 2011), os requisitos representam o conjunto de
propriedades e restrições que descrevem o comportamento esperado de um sistema
de software, servindo como guia para seu desenvolvimento, validação e manutenção.

4.1.1 Requisitos Funcionais

Os requisitos funcionais descrevem o que o sistema deve fazer, ou seja, as fun-
cionalidades esperadas e os comportamentos observáveis do sistema durante sua
operação.

4.1.1.0.1 Módulo: Upload e Processamento

• RF001: O sistema deve permitir que o usuário faça o upload de um documento
de contrato de estágio para análise.

• RF002: O sistema deve ser capaz de extrair o texto do documento enviado para
processamento, aplicando técnicas de Processamento de Linguagem Natural
(PLN) (JURAFSKY; MARTIN, 2023).

4.1.1.0.2 Módulo: Análise de Cláusulas

• RF003: O sistema deve identificar e classificar automaticamente as seções con-
tratuais.

• RF004: O sistema deve categorizar, no mínimo, as cláusulas de:

a) Jornada de trabalho;

b) Valor da bolsa-auxílio;
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c) Recesso remunerado;

d) Seguro contra acidentes pessoais.

• RF005: O sistema deve comparar as cláusulas com os requisitos da Lei nº
11.788/2008 (Lei do Estágio) (BRASIL, 2008).

• RF006: O sistema deve identificar e sinalizar a ausência de cláusulas obrigató-
rias.

• RF007: O sistema deve sinalizar inconsistências legais claras (exemplo: carga
horária superior à permitida).

• RF008: O sistema deve utilizar modelos de aprendizado de máquina para de-
tectar anomalias e cláusulas de risco, conforme (DIKMEN et al., 2025; KAZEMI;
ALVANCHI, 2025).

• RF009: O sistema deve gerar uma tradução em linguagem simples das cláusulas
jurídicas analisadas, com foco na acessibilidade do conteúdo.

4.1.1.0.3 Módulo: Relatório e Visualização

• RF010: O sistema deve gerar um relatório final consolidando todos os achados
da análise.

• RF011: O relatório deve associar as explicações em linguagem simples (RF009)
a cada cláusula.

• RF012: O relatório deve destacar visualmente inconsistências e ausências de
cláusulas obrigatórias.

• RF013: O relatório deve apresentar os potenciais riscos detectados (RF008).

4.1.2 Requisitos Não Funcionais

Os requisitos não funcionais determinam as qualidades do sistema, como desem-
penho, segurança e usabilidade (PRESSMAN, 2014).

4.1.2.0.1 Desempenho e Eficiência

• O sistema deve processar a análise de contratos em tempo adequado para apli-
cações web, garantindo resposta em poucos segundos após o envio do docu-
mento.

• O backend deve realizar o processamento de forma assíncrona, evitando blo-
queios na interface do usuário.
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4.1.2.0.2 Escalabilidade

• A arquitetura baseada em API REST deve possibilitar a ampliação futura da ca-
pacidade de processamento, inclusive mediante integração com serviços em nu-
vem.

4.1.2.0.3 Disponibilidade

• O sistema deve estar disponível para acesso contínuo por meio de um navegador
web.

• Análises devem ser idempotentes, produzindo resultados consistentes.

4.1.2.0.4 Usabilidade e Experiência do Usuário

• Deve ser compatível com arquivos PDF e DOCX.

• A interface deve ser responsiva, intuitiva e de fácil navegação, permitindo o uso
por usuários leigos.

• O processo de envio e análise do contrato deve ocorrer em poucos passos, re-
duzindo a complexidade da interação.

4.1.2.0.5 Precisão e Qualidade da IA

• O sistema deve fornecer análises coerentes e alinhadas à legislação vigente apli-
cada aos contratos de estágio.

• As respostas geradas pelo modelo de IA devem apresentar linguagem clara, ob-
jetiva e apropriada ao público não especialista.

4.2 Regras de Negócio (RN)
As regras de negócio definem as políticas, restrições e lógicas que guiam o com-

portamento do sistema, garantindo conformidade com o domínio jurídico e coerência
na interpretação dos resultados.

4.2.0.0.1 RN: Conformidade Legal (Core)

• RN001: A principal base de verificação é a Lei nº 11.788/2008.

• RN002: O sistema pode incorporar novas normativas à medida que a base de
conhecimento for atualizada.
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• RN003: Uma cláusula será inconsistente se exceder os limites de carga horária
previstos em lei.

• RN004: A ausência de cláusula de seguro contra acidentes deve ser tratada
como não conformidade grave.

• RN005: A ausência de recesso remunerado deve ser considerada não confor-
midade.

4.2.0.0.2 RN: Análise de Risco (IA/ML)

• RN006: As detecções de risco devem ser baseadas emmodelos de aprendizado
supervisionado (BROWN; MANN; RYDER, 2020).

• RN007: Padrões fora do comum devem ser classificados como “pontos de aten-
ção”.

• RN008: O escore de risco deve refletir a gravidade e quantidade de anomalias
detectadas.

4.2.0.0.3 RN: Interface e Usuário (UX/Usabilidade)

• RN009: A tradução de cláusulas deve explicar direitos e deveres de forma aces-
sível.

• RN010: O relatório deve ser compreensível para usuários não especialistas.

• RN011: O aviso legal deve ser apresentado antes da visualização do relatório.

4.2.0.0.4 RN: Sistema (Geral)

• RN012: O sistema não deve aprovar ou reprovar contratos, apenas sinalizar
riscos.

• RN013: O sistema deve funcionar como protótipo validado comparativamente
com análises humanas.

• RN014: O escopo da análise é restrito a contratos de estágio brasileiros.
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4.3 Ferramentas e Tecnologias Utilizadas
O desenvolvimento do sistema NoRisk foi realizado com base em uma arquitetura

web moderna e modular, empregando tecnologias amplamente utilizadas no mercado
de software e em projetos de Inteligência Artificial. A escolha das ferramentas consi-
derou aspectos como acessibilidade, escalabilidade, compatibilidade com a IA e faci-
lidade de integração entre componentes.

No projeto NoRisk, o PLN é empregado para analisar contratos de estágio em for-
mato textual, permitindo a identificação de cláusulas obrigatórias, a verificação de con-
formidade legal e a apresentação de resultados de forma compreensível para usuários
não especialistas.

A API Gemini foi integrada ao backend do sistema para realizar a análise semântica
dos contratos. A partir de um prompt cuidadosamente estruturado, o modelo recebe
o texto do contrato e avalia sua conformidade com os requisitos legais, retornando
um relatório que classifica o contrato como íntegro ou não íntegro, além de indicar
pontos críticos, observações e requisitos atendidos. O uso de um modelo generativo
elimina a necessidade de treinamento local de algoritmos, possibilitando maior escala-
bilidade e redução de custos computacionais. A escolha pelo Gemini levou em conta
sua capacidade técnica e a viabilidade de aplicação em ambiente acadêmico, visto
que, diferentemente da API do ChatGPT, o Gemini pôde ser explorado em caráter ex-
perimental graças aos créditos gratuitos disponibilizados oficialmente pela plataforma
Google AI Studio1, o que viabilizou a realização dos testes sem custos adicionais.

A validação jurídica realizada pelo sistema NoRisk baseia-se principalmente na Lei
nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, conhecida como Lei do Estágio (BRASIL, 2008).
Essa legislação estabelece os direitos e deveres das partes envolvidas, bem como
os requisitos mínimos para que um contrato de estágio seja considerado regular e
preserve seu caráter educativo.

Entre os principais elementos verificados pelo sistema estão a existência do termo
de compromisso entre estagiário, instituição de ensino e concedente, a definição da
carga horária compatível com o nível de ensino, a duração máxima do estágio, a con-
cessão de bolsa e auxílio-transporte nos casos de estágio não obrigatório, o direito ao
recesso remunerado e a previsão de supervisão e acompanhamento pedagógico.

A análise automatizada do contrato consiste na comparação do conteúdo textual
com essas exigências legais, permitindo a identificação de cláusulas ausentes ou ina-
dequadas. Dessa forma, o sistema contribui para a redução de riscos jurídicos e para
a proteção dos direitos dos estudantes.

A IDE adotada foi o Visual Studio Code, escolhida por sua ampla compatibilidade
com as linguagens utilizadas, extensibilidade e suporte a ferramentas de versiona-
1 <https://aistudio.google.com/>
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mento e depuração.
No frontend, foram empregadas as linguagens HTML e JavaScript, com o uso da

biblioteca React para construção da interface do usuário. Para a inicialização e confi-
guração do projeto frontend, foi utilizado o Vite, uma ferramenta moderna que oferece
um ambiente de desenvolvimento rápido e eficiente, além de suporte nativo ao React.

No backend, o sistema foi implementado utilizando a linguagem Python e o fra-
mework FastAPI2. O FastAPI foi escolhido por seu alto desempenho, tipagem explícita
e facilidade de integração com APIs REST. Para permitir a comunicação entre o fron-
tend React e o backend Python, foi configurado um middleware de CORS, garantindo
que requisições feitas a partir do navegador sejam aceitas de forma segura.

4.3.1 Controle de Versão e Gestão de Projeto

A gestão do desenvolvimento do sistema NoRisk foi realizada com o apoio da pla-
taforma Trello, com base no quadro kanban. Essa abordagem permitiu a organização
das atividades em quadros visuais, facilitando a definição de tarefas, o acompanha-
mento do progresso e o estabelecimento de prazos realistas ao longo das etapas do
projeto.

Adicionalmente, o uso do Kanban possibilitou uma adaptação contínua das ativi-
dades, permitindo ajustes conforme novas demandas surgiam durante o desenvolvi-
mento, característica fundamental em projetos de software (BECK et al., 2001).

Como ferramenta de controle de versão, foi utilizado o Git, que possibilitou o ver-
sionamento do código-fonte e o registro histórico de todas as alterações realizadas.
A utilização do Git permitiu acompanhar a evolução incremental do sistema, reduzir
riscos de perda de código e facilitar a correção de erros por meio da recuperação de
versões anteriores.

Além disso, o repositório remoto no GitHub serviu como base central de armaze-
namento e colaboração do projeto.

O backend, desenvolvido em Python com FastAPI, foi implantado na plataforma
Render. Essa escolha permitiu a configuração de servidores e execução da API de
forma escalável e automatizada.

Através do uso de Continuous Deployment (CD), qualquer atualização no código-
fonte enviada ao repositório GitHub disparava automaticamente o processo de build e
deploy no Render, garantindo que novas funcionalidades, correções de bugs ou ajus-
tes de configuração fossem refletidos rapidamente no ambiente de produção sem in-
tervenção manual.

Paralelamente, o frontend foi desenvolvido com React e estruturado com o Vite,
que foi utilizado para criar, configurar e construir a aplicação de forma rápida e efici-
2 <https://fastapi.tiangolo.com/>
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ente. O Vite facilitou o desenvolvimento local e a geração dos arquivos finais do site,
além de permitir o uso de variáveis de ambiente para definir a URL da API do backend,
garantindo a comunicação correta entre as partes do sistema. Esse frontend foi publi-
cado na plataforma Vercel, que possui integração direta com o GitHub, fazendo com
que cada commit na branch principal gerasse automaticamente uma nova versão do
site online. Dessa forma, a interface web consegue consumir a API REST hospedada
no Render de maneira transparente, sem a necessidade de ajustes manuais de URLs
ou servidores locais.

Assim sendo, o uso combinado de ferramentas de gestão ágil e controle de versão
contribuiu para um desenvolvimento mais organizado, rastreável e confiável, além de
possibilitar que o sistema fosse disponibilizado gratuitamente de forma online, ampli-
ando seu alcance e aplicabilidade.

O objetivo principal da implementação de um Front-end para este projeto foi traduzir
a complexidade dos dados e da lógica do sistema (Back-end) em uma interface visual
que seja intuitiva, agradável e funcional para o ser humano.

Sem um Front-end, o usuário teria que lidar com linhas de código ou terminais de
comando. Portanto, o objetivo é garantir a Usabilidade (facilidade de uso) e a Acessi-
bilidade (funcionar bem em celulares, tablets e computadores).

4.3.2 Frontend: Interface do Usuário

A camada de interface foi desenvolvida utilizando um conjunto de tecnologias mo-
dernas da web, garantindo interatividade, responsividade e integração com o backend:

• HTML5: utilizado para estruturar o conteúdo da página, definindo elementos se-
mânticos e garantindo compatibilidade entre navegadores;

• CSS3: empregado para estilização, cores, tipografia, layout responsivo e efeitos
visuais, assegurando boa experiência de uso em diferentes dispositivos;

• JavaScript (JS): responsável pelas interações dinâmicas, validações de upload,
manipulação do DOM e lógica de exibição de resultados;

• React.js: biblioteca para construção de interfaces reativas e componentizadas,
facilitando o gerenciamento do estado da aplicação e a reutilização de compo-
nentes;

• JSON: formato de dados baseado em texto, utilizado para estruturar informações
e permitir comunicação entre sistemas e aplicações.

• Particles-bg: biblioteca para animações de partículas no fundo da interface, me-
lhorando a estética visual da aplicação.
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4.3.3 Backend: Lógica e Processamento

O backend foi projetado para gerenciar o fluxo de dados, processar documentos
e realizar análises automatizadas com auxílio de Inteligência Artificial. As tecnologias
utilizadas incluem:

• Python 3: linguagem principal para desenvolvimento da lógica de negócio, ma-
nipulação de arquivos e integração com a IA;

• FastAPI: framework web moderno e assíncrono, utilizado para criação de end-
points RESTful de alta performance;

• Uvicorn: servidor ASGI utilizado para executar a aplicação FastAPI em ambiente
de desenvolvimento e produção;

• Google Generative AI API: modelo Gemini-2.5-flash integrado para análise de
contratos, identificação de cláusulas obrigatórias e desejáveis, detecção de ris-
cos e geração de relatórios;

• PyPDF2 / pypdf e python-docx: bibliotecas utilizadas para leitura e extração de
texto de arquivos PDF e DOCX;

• FastAPI Middleware (CORS): configurado para liberar o acesso ao backend a
partir do frontend hospedado em outro domínio, permitindo integração segura e
controlada;

4.3.4 Módulo de Inteligência Artificial

Omódulo de Inteligência Artificial (IA) do sistemaNoRisk é responsável pela análise
automatizada dos contratos de estágio, identificando cláusulas obrigatórias e desejá-
veis, avaliando a conformidade legal e gerando relatórios estruturados. Este módulo
combina técnicas de Processamento de Linguagem Natural (PLN) com modelos ge-
nerativos avançados, possibilitando interpretação contextual do texto jurídico presente
nos contratos.

4.3.4.0.1 Arquitetura do Módulo

O módulo foi projetado em camadas, contemplando:

• Leitura deDocumentos: extração de conteúdo textual de arquivos PDF eDOCX
utilizando as bibliotecas pypdf e python-docx.

• Pré-processamento de Texto: limpeza, normalização e segmentação do texto
em parágrafos e sentenças, facilitando a análise subsequente pelo modelo de
IA.
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• Análise com Modelo Generativo: integração com a API Gemini 2.5 Flash,
que recebe o texto do contrato e um prompt estruturado contendo os requisitos
obrigatórios e desejáveis definidos a partir da pesquisa e da legislação vigente.

• Geração de Relatórios: o modelo produz um relatório textual categorizando as
cláusulas como “Atendidas”, “Não Atendidas” ou “Observações”, permitindo que
o usuário visualize rapidamente pontos críticos e recomendações.

4.3.4.0.2 Funcionamento do prompt e Avaliação de Conformidade

O prompt enviado ao modelo generativo é construído dinamicamente a partir dos
requisitos identificados na pesquisa, incluindo:

• Requisitos obrigatórios (ex.: termo de compromisso, matrícula regular, carga ho-
rária compatível, recesso remunerado).

• Requisitos desejáveis (ex.: seguro contra acidentes, plano de atividades, relató-
rios periódicos).

O modelo analisa cada item e retorna se o contrato está ÍNTEGRO ou NÃO ÍNTEGRO,
listando pontos críticos e observações separadamente. Esta abordagem garante que
a avaliação seja consistente, reproduzível e baseada em critérios objetivos definidos
pela legislação e pela pesquisa realizada.

4.3.4.0.3 Integração com o Sistema

O módulo de IA é acessado através do backend em Python com FastAPI, permi-
tindo:

• Recepção de arquivos do frontend (React).

• Armazenamento temporário do documento para análise.

• Processamento do texto e envio ao modelo generativo.

• Retorno do relatório de análise em formato JSON, exibido de forma estruturada
na interface do usuário.

4.3.4.0.4 Benefícios e Limitações

O módulo permite automatizar parte do processo de verificação contratual, redu-
zindo tempo e esforço humano. Entretanto, como se trata de um protótipo baseado
em IA, recomenda-se que o resultado final seja sempre validado por um profissional do
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Direito, garantindo segurança jurídica e mitigando possíveis interpretações incorretas
do modelo.

4.4 Modelagem do Processo – Fluxo BPMN
A modelagem do processo de análise de contratos foi realizada utilizando a nota-

ção BPMN (Business Process Model and Notation), que permite representar gra-
ficamente o fluxo de atividades do sistema. De acordo com Weske (WESKE, 2019),
a modelagem de processos é uma etapa essencial no desenvolvimento de sistemas,
pois traduz requisitos técnicos em uma visão de fluxo compreensível por diferentes
stakeholders.

O processo principal do sistema NoRisk está ilustrado na Figura 12.

Figura 12 – Fluxo BPMN do processo de análise do sistema NoRisk

Fonte: Autoria própria

Conforme ilustrado na figura 12, o fluxo compreende as seguintes etapas:

1. Realização do upload de arquivo (PDF ou DOCX);

2. Verificação de compatibilidade e leitura do texto;

3. Inicialização da análise automática do contrato;

4. Identificação e classificação das cláusulas contratuais;

5. Categorização das cláusulas em: jornada de trabalho, bolsa-auxílio, recesso re-
munerado e seguro contra acidentes;
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6. Verificação de ausência de cláusulas obrigatórias;

7. Comparação das cláusulas com os dispositivos da Lei do Estágio;

8. Geração do relatório final, indicando se o contrato é íntegro ou não.

Essa modelagem serviu como base para a implementação e validação do protótipo,
garantindo que o fluxo operacional refletisse fielmente os requisitos definidos.

4.5 Arquitetura do Sistema - Diagrama UML
A figura 13 representa o Diagrama UML de Casos de Uso do sistema NoRisk. A

UML (Unified Modeling Language) é uma linguagem padronizada amplamente utili-
zada na Engenharia de Software para modelar, visualizar e documentar sistemas de
maneira estruturada. Os diagramas UML permitem compreender, de forma gráfica, a
organização, os comportamentos e as interações entre os diversos componentes de
um sistema.

Figura 13 – Diagrama UML de Casos de Uso do sistema NoRisk.

Fonte: Autoria própria
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A figura 13 demonstra que o processo inicia quando o usuário acessa o sistema e
realiza o upload do contrato a ser analisado. A partir desta ação, é ativado um conjunto
de funcionalidades internas que pertencem ao módulo de IA, representado como um
ator externo devido à sua autonomia e papel especializado na análise textual.

4.6 Fluxo de Operação
Módulo 1

Este módulo corresponde à etapa inicial da interação do usuário com o sistema, a
qual permite o envio de contratos para análise.

Figura 14 – Fluxo do Módulo 1

Fonte: Autoria própria

• Acesso ao sistema: O usuário acessa o sistema.

• Seleção de Arquivo: Após acessar o sistema, o usuário seleciona o arquivo
para upload.

• Validação de Formato: Sistema realiza a verificação automática da compatibi-
lidade do arquivo.

• Notificação de Erro: Caso o arquivo enviado seja incompatível com os formatos
aceitos pelo sistema (PDF ou DOCX).
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• Encaminhamento para Análise: Caso o arquivo seja considerado compatível,
o sistema armazena o documento e encaminha ao módulo de análise baseado
em IA.

Módulo 2

Este módulo descreve o fluxo automático realizado pelo sistema e pelo serviço de
IA responsável pela análise das cláusulas contratuais.

Figura 15 – Fluxo do Módulo 2

Fonte: Autoria própria
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• Processamento Inicial: O Sistema envia o documento para o serviço de IA.

• Identificação de Cláusulas: A IA realiza a segmentação do texto do contrato e
identifica as cláusulas contratuais.

• Verificação de Ausência de Cláusulas: A IA verifica se existem cláusulas au-
sentes de acordo com a lei do estágio.

• Categorização de Cláusulas: A IA separa as cláusulas contratuais dos demais
textos presentes no arquivo.

• Análise de Riscos: A IA avalia os potenciais riscos e desvios contratuais de
acordo com a lei de estágio.

• Consolidação Interna: O sistema recebe os resultados da IA, organiza os dados
e prepara um resumo.

Módulo 3

Este módulo descreve a forma como o sistema disponibiliza ao usuário o resultado
da análise.

Figura 16 – Fluxo do Módulo 3

Fonte: Autoria própria
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• Geração do Relatório: O sistema compila todas as informações processadas e
gera um relatório.

• Exibição ao Usuário: O usuário pode visualizar a análise diretamente na in-
terface do sistema, a qual dirá se o contrato analisado é ou não considerado
Íntegro.

Resumo do Fluxo Geral de Operação

1. O usuário acessa o sistema e realiza login.

2. O usuário envia um arquivo de contrato.

3. O sistema valida o arquivo.

4. Em caso de erro, o usuário é notificado.

5. Se válido, o sistema encaminha o contrato para a IA.

6. A IA identifica, classifica e verifica cláusulas.

7. O sistema consolida os resultados.

8. É gerado um relatório que é exibido em tela.

4.6.1 Etapas Executadas pelo Módulo de IA

O caso de uso “Realiza Upload de Contrato” estende o conjunto de funcionalidades
do ator IA, que passa a executar automaticamente uma sequência de etapas funda-
mentais:

1. Identificação de Cláusulas: O texto do contrato é processado e dividido em
cláusulas ou segmentos semânticos relevantes.

2. Classificação das Cláusulas: Cada cláusula é classificada conforme sua natu-
reza jurídica (por exemplo: remuneração, atividades, jornada, rescisão, direitos
e deveres, supervisão etc.).

3. Comparação com a Lei de Estágio: O sistema utiliza regras jurídicas emodelos
de PLN para verificar a conformidade das cláusulas com os requisitos previstos
na legislação aplicável.

4. Geração do Relatório de Análise: Após o processamento, o sistema sintetiza o
resultado em um relatório estruturado, destacando riscos, inconsistências, pon-
tos de atenção e conformidades.
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4.6.2 Interação Final com o Usuário

Após a conclusão das etapas realizadas pela IA, o usuário acessa o caso de uso
“Analisa resultado”, onde tem acesso ao relatório final gerado automaticamente. Esse
fluxo evidencia a separação de responsabilidades no sistema:

• o usuário apenas fornece o documento e recebe o resultado;

• a IA executa todo o processamento técnico;

• o sistema atua como intermediário, integrando as interações.

4.6.3 Síntese Arquitetural

O diagrama reforça a estratégia arquitetural adotada pelo sistema NoRisk, base-
ada em automação inteligente, modularidade e clareza nas responsabilidades de cada
componente.

4.7 Descrição do Arquivo analyze.py

O arquivo analyze.py constitui o núcleo do backend do sistema. Nele é definida
a aplicação FastAPI responsável por receber os arquivos enviados pelo usuário, pro-
cessar seu conteúdo e interagir com a API Gemini.

Inicialmente, o arquivo configura o ambiente, importa as bibliotecas necessárias
e define o middleware de CORS. Em seguida, são implementadas funções auxiliares
para leitura de arquivos PDF e DOCX, que extraem o texto bruto do contrato. Es-
ses métodos garantem compatibilidade com os formatos mais comuns de documentos
jurídicos.

A função principal de análise constrói dinamicamente um prompt contendo as re-
gras legais aplicáveis aos contratos de estágio e insere o texto extraído do documento.
Esse prompt é enviado ao modelo gemini-2.5-flash por meio da API Gemini, que re-
torna uma resposta textual estruturada em formato de relatório.

Por fim, o endpoint /analyze recebe o arquivo enviado pelo frontend, identifica seu
formato, extrai o texto, executa a análise e retorna o resultado ao usuário.

4.8 Tela Inicial – Sistema Inativo
A Figura 17 apresenta a interface inicial do NoRisk.
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Figura 17 – Tela inicial do sistema NoRisk

Fonte: Autoria própria

Na figura 17, observa-se que o usuário tem acesso às instruções básicas de utiliza-
ção e à opção para realizar o upload do contrato a ser analisado. Essa tela foi projetada
para oferecer uma experiência simples e intuitiva, facilitando o uso por pessoas sem
conhecimento técnico.

4.9 Tela de Upload – Seleção do Arquivo
Na segunda etapa (Figura 18), o usuário pode selecionar o contrato armazenado

em seu computador para envio.

Figura 18 – Tela de upload do arquivo – NoRisk

Fonte: Autoria própria
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Conforme ilustrado na figura 18, o sistema suporta arquivos em formato PDF e
DOCX, garantindo compatibilidade com os principais modelos de contrato utilizados
no meio acadêmico e corporativo.

4.10 Tela de Processamento – Análise Automática
Após o envio, o sistema inicia automaticamente a análise do documento, conforme

ilustrado na Figura 19.

Figura 19 – Tela de análise automática do contrato

Fonte: Autoria própria

A figura 19 evidencia a tela de carregamento ao analisar o contrato. Durante esse
processo, o módulo de Inteligência Artificial aplica técnicas de (PLN) para identificar
cláusulas obrigatórias, verificar conformidade com a legislação vigente e detectar pos-
síveis anomalias contratuais.

4.11 Tela de Resultado – Contrato Íntegro
Quando o contrato analisado está em conformidade com os critérios estabelecidos

pela Lei do Estágio e não apresenta indícios de irregularidades, o sistema retorna o
resultado ilustrado na Figura 20.
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Figura 20 – Tela de resultado indicando que o contrato é íntegro

Fonte: Autoria própria

Na figura 20, percebe-se que o selo “Contrato Íntegro” é exibido, indicando que
o documento atende aos requisitos mínimos de validade e integridade jurídica.

4.12 Tela de Resultado – Contrato Não Íntegro
Por outro lado, quando o sistema identifica inconsistências, cláusulas omissas ou

potenciais riscos jurídicos, é exibida a tela mostrada na Figura 21.

Figura 21 – Tela de resultado indicando que o contrato não é íntegro

Fonte: Autoria própria

Conforme ilustrado na figura 21, o resultado “Contrato Não Íntegro” vem acompa-
nhado de uma lista de observações explicativas, orientando o usuário sobre os pontos
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que necessitam de revisão ou correção.

Dessa forma, o NoRisk se apresenta como uma ferramenta de apoio à análise de con-
tratos de estágio, oferecendo uma forma prática de verificar cláusulas obrigatórias e
identificar possíveis inconsistências, promovendo maior clareza e agilidade na avalia-
ção documental.

4.13 Resultados dos Testes
Para validar o funcionamento do sistema, foi utilizado como referência um modelo

de contrato disponibilizado pela Universidade de São Paulo (USP) (GEOCIêNCIAS,
2018). O contrato foi preenchido com dados fictícios e, a partir dele, duas cópias
íntegras foram geradas: uma em formato PDF e outra em formato DOCX.

Em seguida, foram produzidas oito cópias adicionais do contrato, sendo sete em
PDF e uma em DOCX. Em cada uma dessas cópias, uma cláusula diferente foi modi-
ficada, de modo a torná-las não íntegras.

Dessa forma, totalizaram-se duas cópias íntegras e oito cópias não íntegras.
Os testes realizados demonstraram que o sistema conseguiu identificar correta-

mente 100% dos documentos íntegros e não íntegros, sem ocorrência de erros (0%).
Portanto, o funcionamento esperado foi comprovado em todos os cenários testados.
Apesar da alta precisão obtida nos testes, ressalta-se que os resultados não são sufi-
cientes para garantir a eficácia do sistema em situações reais, uma vez que os testes
foram realizados apenas com um modelo de contrato modificado com dados fictícios,
sem validação com documentos autênticos ou em um conjunto mais amplo de amos-
tras.
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5 Conclusão e Trabalhos Futuros

Este capítulo apresenta os principais resultados obtidos ao longo do projeto, e tam-
bém as dificuldades.

O presente trabalho apresentou o desenvolvimento de uma ferramenta baseada em
Inteligência Artificial voltada para a análise e avaliação de riscos jurídicos em contratos
de estágio. A aplicação de técnicas de Processamento de Linguagem Natural (PLN)
e aprendizado de máquina mostrou-se promissora para a automatização da leitura e
interpretação de cláusulas contratuais, oferecendo suporte à tomada de decisão de
estudantes e profissionais não especializados.

Durante o desenvolvimento do projeto, foram constatadas dificuldades na utilização
da API do ChatGPT, disponível apenas em formato pago. Esse fator motivou a escolha
do Gemini, que possibilitou a realização dos experimentos sem custos adicionais por
meio de créditos gratuitos limitados.

Os testes demonstraram que o NoRisk identificou corretamente 100% dos docu-
mentos íntegros e não íntegros. Contudo, por terem sido realizados apenas com mo-
delos fictícios, os resultados não garantem a eficácia em situações reais.

Os resultados e a revisão teórica indicam que modelos como o BERT e o GPT
alcançam alto desempenho na detecção de cláusulas de risco, conforme observado
por Moon, Chi e Im (MOON; CHI; IM, 2022) e Dikmen et al. (DIKMEN et al., 2025).
Tais abordagens, aliadas à padronização de documentos jurídicos proposta por Lima
e Ciciliati (LIMA; CICILIATI, 2008), demonstram que a tecnologia pode contribuir de
forma significativa para a democratização do acesso à informação jurídica e para a
redução de vulnerabilidades contratuais.

O uso da IA no contexto jurídico, no entanto, traz consigo desafios éticos e técni-
cos. Entre eles estão a necessidade de transparência dos modelos, a proteção dos
dados pessoais dos usuários e a interpretabilidade das decisões algorítmicas. Kazemi
e Alvanchi (KAZEMI; ALVANCHI, 2025) destacam que, embora os modelos de apren-
dizado profundo apresentem excelente desempenho, sua natureza de “caixa-preta”
dificulta a explicação dos resultados ao usuário final — o que reforça a importância de
desenvolver soluções explicáveis e auditáveis.

Como perspectiva futura, recomenda-se a ampliação do conjunto de dados para
incluir contratos de diferentes áreas do Direito, o aprimoramento da interface da ferra-
menta e a implementação de módulos de explicabilidade da IA. Tais aprimoramentos
poderão fortalecer a confiança dos usuários e permitir a adoção da tecnologia em am-
bientes institucionais.

Conclui-se que a integração entre IA, Direito e Engenharia de Software pode repre-
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sentar um marco na forma como os contratos são compreendidos e geridos. Quando
aplicada com responsabilidade e foco na ética, a Inteligência Artificial se torna uma
ferramenta de empoderamento, capaz de promover a autonomia informacional e a
equidade nas relações jurídicas.
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APÊNDICE A – Formulário de
Pesquisa

Este apêndice apresenta o formulário utilizado na coleta de dados para o desenvol-
vimento deste Trabalho de Conclusão de Curso. O instrumento foi elaborado por meio
da plataforma Google Forms e teve como objetivo identificar as principais dificuldades
e percepções dos estudantes, bacharéis e profissionais da área de Direito em relação
à análise e compreensão de contratos de estágio, bem como avaliar o interesse em
ferramentas baseadas em Inteligência Artificial para apoio jurídico.

O questionário foi composto por perguntas objetivas e discursivas, abrangendo as-
pectos como:

• compreensão das cláusulas contratuais e direitos previstos na Lei nº 11.788/2008
(Lei do Estágio);

• percepção de riscos e abusos contratuais;

• familiaridade com a linguagem jurídica;

• abertura ao uso de tecnologias digitais aplicadas ao Direito.

As Figuras A1 a A5 apresentam as páginas do formulário de pesquisa aplicado.
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Figura A1 – Formulário de Pesquisa – Página 1

Fonte: Autoria própria
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Figura A2 – Formulário de Pesquisa – Página 2

Fonte: Autoria própria
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Figura A3 – Formulário de Pesquisa – Página 3

Fonte: Autoria própria
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Figura A4 – Formulário de Pesquisa – Página 4

Fonte: Autoria própria
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Figura A5 – Formulário de Pesquisa – Página 5

Fonte: Autoria própria

As respostas obtidas por meio desse instrumento serviram de base para a análise dos
requisitos do sistema proposto e para a validação da relevância do uso de Inteligência
Artificial na análise de contratos de estágio.
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APÊNDICE B – Resultados da
Pesquisa

Neste apêndice, disponibiliza-se o acesso ao documento contendo os dados brutos
coletados por meio do questionário aplicado a 22 voluntários.

O relatório completo, com a consolidação e detalhamento dos resultados da pes-
quisa, pode ser consultado abaixo:

Figura B1 – Respostas da questão 1 do Forms

Fonte: Autoria própria

Figura B2 – Respostas da questão 2 do Forms (aplicada somente aos alunos)

Fonte: Autoria própria
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Figura B3 – Respostas da questão 3 do Forms

Fonte: Autoria própria

Figura B4 – Respostas da questão 4 do Forms

Fonte: Autoria própria
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Figura B5 – Respostas da questão 5 do Forms

Fonte: Autoria própria

Figura B6 – Respostas da questão 6 do Forms

Fonte: Autoria própria
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Figura B7 – Respostas da questão 7 do Forms

Fonte: Autoria própria

Figura B8 – Respostas da questão 8 do Forms

Fonte: Autoria própria
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Figura B9 – Respostas da questão 9 do Forms

Fonte: Autoria própria

Figura B10 – Respostas da questão 10 do Forms

Fonte: Autoria própria
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Figura B11 – Respostas da questão 11 do Forms

Fonte: Autoria própria

Figura B12 – Respostas da questão 12 do Forms

Fonte: Autoria própria
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APÊNDICE C – Prompts Elaborados

Este apêndice apresenta o prompt utilizado no módulo de Inteligência Artificial do
sistema NoRisk, responsável pela análise automatizada de contratos de estágio. O
prompt define as regras, critérios jurídicos e a estrutura de saída empregadas pelo mo-
delo de linguagem para interpretar o conteúdo contratual e gerar um relatório descritivo
quanto à sua integridade e conformidade legal.

C.1 Descrição do Prompt de Análise
A Figura C1 ilustra o trecho do código-fonte responsável pela construção do prompt

enviado ao modelo de Inteligência Artificial, implementado no arquivo analyze.py.
Esse prompt é a principal interface de comunicação entre o sistema e o modelo de
linguagem, sendo responsável por orientar todo o processo de análise do contrato.

Figura C1 – Trecho do código com definição do prompt de análise de contratos

Fonte: Autoria própria

C.2 Estrutura Geral do Código
A estrutura do módulo de análise do sistema NoRisk é composta por funções res-

ponsáveis pela interpretação do contrato, comunicação com a API de Inteligência Ar-
tificial e retorno estruturado dos resultados. Os principais componentes são descritos
a seguir:
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• Função de análise de contratos (analyze_contract(text)): Essa função é
responsável por construir um prompt detalhado, que é enviado à API generativa
Gemini 2.5 Flash. O prompt orienta o modelo a avaliar se o contrato de estágio
é considerado íntegro ou não, com base em requisitos obrigatórios e desejáveis
definidos previamente.

O modelo é instruído a:

– Verificar a presença de cláusulas obrigatórias, como Termo de Compro-
misso, comprovação de matrícula regular, carga horária compatível com o
nível de ensino e garantia do recesso remunerado;

– Identificar cláusulas desejáveis, como seguro contra acidentes pessoais e
plano de atividades;

– Gerar uma resposta em texto simples, organizada nas seções Pontos Críti-
cos, Observações e Requisitos Atendidos.
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APÊNDICE D – Código da
Ferramenta

Este apêndice detalha o funcionamento domódulo de prompts utilizados no sistema
NoRisk para análise automatizada de contratos de estágio. Ele apresenta trechos de
código, fluxos de execução e instruções enviadas à Inteligência Artificial, mostrando
como os contratos são processados, interpretados e classificados quanto à integridade
e conformidade legal. O funcionamento do módulo analyze.py, responsável pela aná-
lise automatizada de contratos de estágio no sistema NoRisk, ilustrado na Figura D1.

Figura D1 – Essa parte de analyze.py o código inicializa a API com FastAPI.

Fonte: Autoria própria

D.1 Descrição do Código
Omódulo analyze.py foi desenvolvido em Python 3 utilizando o framework FastAPI

para construção de APIs REST. Abaixo são detalhadas as principais funcionalidades:

• Importação de bibliotecas: o arquivo importa módulos para manipulação de ar-
quivos PDF e DOCX (pypdf e python-docx), gerenciamento de arquivos tempo-
rários (tempfile), integração comaAPI generativa daGoogle (google.generativeai)
e construção do servidor web (FastAPI e CORS Middleware).

• Configuração da API Generativa: a chave da API é configurada por meio da
variável de ambiente GOOGLE_API_KEY utilizando:

genai.configure(api_key=os.getenv("GOOGLE_API_KEY"))
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• Criação da instância FastAPI: o objeto app é instanciado e configurado com
middleware CORS para permitir requisições do frontend em React, possibilitando
comunicação segura entre cliente e servidor:

app.add_middleware(
CORSMiddleware,
allow_origins=["*"],
allow_methods=["*"],
allow_headers=["*"],

)

• Funções de leitura de arquivos: duas funções são responsáveis por extrair o
texto de contratos:

– read_pdf(path): percorre cada página de um PDF e retorna o texto conca-
tenado.

– read_docx(path): percorre os parágrafos de um arquivo DOCX e retorna o
texto.

D.2 Funcionamento Detalhado
O fluxo de execução ocorre da seguinte forma:

1. O usuário envia um contrato (PDF ou DOCX) através da interface React.

2. O backend recebe o arquivo via endpoint /analyze.

3. O arquivo é armazenado temporariamente e lido, extraindo seu conteúdo textual.

4. O texto é passado para a função analyze_contract, que constrói um prompt
completo e envia à API generativa Gemini 2.5 Flash.

5. O modelo retorna o relatório de análise, indicando se o contrato está íntegro ou
não, listando pontos críticos e observações.

6. O backend retorna o resultado ao frontend, que atualiza a interface exibindo o
relatório ao usuário.
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Na segunda parte do analyze.py, D2.

Figura D2 – Continuação do arquivo analyze.py mostrando como funciona a rota da
API.

Fonte: Autoria própria

D.3 Rota da API (/analyze):
A rota analyze recebe um arquivo enviado via método POST, cria um arquivo tem-

porário para leitura, extrai o texto conforme a extensão do documento (PDF ou DOCX)
e chama a função analyze_contract. O resultado da análise é retornado ao frontend
no formato JSON, conforme exemplificado no trecho a seguir:

@app.post("/analyze")
async def analyze(file: UploadFile = File(...)):

# leitura e processamento do contrato
result = analyze_contract(text)
return {"result": result}

D.4 Endpoint da API
O endpoint /analyze é responsável por receber arquivos PDF ou DOCX, extrair o

texto e enviar para análise pelo modelo Gemini 2.5 Flash:

• O arquivo enviado é armazenado temporariamente usando a biblioteca tempfile;

• Dependendo da extensão, o texto é extraído com read_pdf(path) ou read_docx(path);

• A função analyze_contract gera o relatório e o resultado é retornado em formato
JSON.

Essa organização garante que o fluxo de análise seja automatizado, seguro e que
a interface frontend receba dados estruturados para exibição ao usuário.

Nesta seção, apresenta-se a implementação da interface de usuário do sistema
NoRisk, responsável pelo upload de contratos e comunicação com o backend.
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D.5 Descrição do Código – Inicialização da Aplicação
A Figura D3 apresenta a primeira parte do arquivo App.jsx, responsável pela defini-

ção da estrutura inicial da aplicação frontend do sistema NoRisk. Esse trecho compre-
ende a importação de dependências, a configuração de estados internos da aplicação
e a definição de parâmetros essenciais para a comunicação com o backend.

Figura D3 – Trecho inicial do código App.jsx

Fonte: Autoria própria

Inicialmente, o código importa os hooks useState e useRef da biblioteca React,
além do componente ParticlesBg, utilizado para renderização do fundo animado da
interface:

• useState: permite o gerenciamento de estados internos da aplicação, possibili-
tando reações dinâmicas às interações do usuário;

• useRef: cria uma referência direta a elementos do DOM, sendo empregado para
controlar o campo de upload de arquivos;

• ParticlesBg: biblioteca responsável pelo efeito visual de partículas no plano de
fundo da aplicação, contribuindo para a experiência do usuário.

Em seguida, é definido o componente principal da aplicação por meio da função
App(), que encapsula toda a lógica da interface. Dentro dessa função, são declaradas
variáveis de estado que controlam o comportamento do sistema:

• status: armazena o estado atual da análise do contrato, podendo assumir valo-
res como idle, loading, ok ou error ;

• relatorio: guarda o texto do relatório gerado automaticamente pela Inteligência
Artificial após o processamento do contrato;

• erroMsg: armazena mensagens de erro retornadas pela API ou geradas durante
o processamento;

• isDragging: controla o comportamento visual da área de upload durante a ação
de arrastar arquivos.
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O uso desses estados permite que a interface se atualize de forma responsiva,
refletindo visualmente cada etapa do processo de análise contratual.

O objeto inputRef é criado por meio do useRef, sendo utilizado para acessar e ma-
nipular diretamente o elemento HTML do tipo file input. Essa abordagem é necessária
para disparar ações programáticas, como abrir o seletor de arquivos ou limpar o campo
após o envio.

Por fim, o código define a variável API_URL, responsável por armazenar o endereço
do backend. Esse valor é obtido preferencialmente a partir de uma variável de ambi-
ente (VITE_API_URL), garantindo flexibilidade entre ambientes de desenvolvimento e
produção. Caso a variável não esteja definida, o sistema utiliza como padrão o ende-
reço local http://localhost:8000.

Esse trecho inicial estabelece a base funcional da aplicação frontend, permitindo a
correta comunicação com o backend em FastAPI, o controle do fluxo de execução da
aplicação e a organização da experiência do usuário durante a análise dos contratos.

D.6 Descrição do Código – Envio do Arquivo e Con-
trole de Estado

A Figura D4 apresenta a segunda parte do arquivo App.jsx, responsável pelo con-
trole do fluxo da aplicação durante o envio do arquivo para análise, comunicação com
o backend e gerenciamento dos estados que refletem o resultado da verificação con-
tratual.

Figura D4 – Funções de controle e envio de arquivo no App.jsx

Fonte: Autoria própria
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O primeiro bloco define a função resetApp(), cuja finalidade é reinicializar o estado
da aplicação. Essa função é utilizada sempre que o usuário deseja realizar uma nova
análise, garantindo que dados antigos não interfiram na execução atual. Para isso,
são redefinidos os seguintes estados:

• status: retorna para o estado inicial idle, indicando que nenhuma análise está
em andamento;

• relatorio: é limpo para remover o relatório da análise anterior;

• erroMsg: é redefinido para uma string vazia, eliminando mensagens de erro pre-
vias;

• isDragging: retorna para false, normalizando o comportamento visual da área
de upload.

Em seguida, é declarada a função assíncrona sendFile(file), responsável por
enviar o contrato selecionado para o backend e processar o retorno da Inteligência Ar-
tificial. A função inicia verificando se o arquivo foi fornecido; caso contrário, a execução
é interrompida, evitando erros desnecessários.

Antes do envio, o estado da aplicação é atualizado para refletir o início da análise,
definindo:

• status como loading, indicando ao usuário que o processamento está em anda-
mento;

• limpeza dos estados relatorio e erroMsg, assegurando que apenas informa-
ções da análise atual sejam exibidas.

Na sequência, é criado um objeto FormData, utilizado para encapsular o arquivo
enviado no formato adequado para requisições HTTP do tipo multipart/form-data. O
arquivo é adicionado ao formulário por meio da chave "file", compatível com a API
desenvolvida no backend.

A comunicação com o servidor é realizada por meio da função fetch, que envia
uma requisição HTTP do tipo POST para o endpoint /analyze. Caso a resposta do
servidor não seja bem-sucedida, é lançada uma exceção contendo o código de erro
HTTP retornado, permitindo o tratamento adequado da falha.

Após uma resposta válida, o conteúdo retornado é convertido para o formato JSON.
O relatório produzido pela Inteligência Artificial é então armazenado no estado relatorio.
Caso o backend não retorne um resultado válido, é exibida uma mensagem padrão in-
dicando a ausência do relatório.
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Por fim, o código avalia o conteúdo textual do relatório. Caso seja identificado o
marcador "CONTRATO ÍNTEGRO", o estado da aplicação é atualizado para ok, repre-
sentando conformidade contratual. Caso contrário, o estado é definido como error,
indicando a presença de inconsistências ou riscos jurídicos.

O bloco try-catch garante robustez à aplicação, permitindo o tratamento de ex-
ceções decorrentes de falhas de comunicação com o servidor ou erros inesperados
durante o processamento. Em situações de erro, o sistema registra o ocorrido no
console, altera o estado para error e exibe ao usuário uma mensagem informativa,
assegurando clareza e usabilidade.

Esse conjunto de funções é essencial para a integração entre frontend e backend,
possibilitando o envio seguro dos contratos, o processamento automatizado pela Inte-
ligência Artificial e a apresentação clara dos resultados ao usuário.

D.7 Descrição do Código – Interação com o Usuário e
Estilização da Interface

As Figuras D5 e D6 apresentam, respectivamente, os trechos do arquivo App.jsx
responsáveis pelo tratamento das interações do usuário durante o envio do contrato e
pela definição dos estilos visuais da interface do sistema NoRisk.

Figura D5 – Tratamento de eventos de upload e arrastar-e-soltar no App.jsx

Fonte: Autoria própria
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O primeiro bloco de código apresentado na Figura D5 é responsável pelo controle
dos eventos de entrada de arquivos, contemplando tanto o método tradicional de se-
leção via campo de upload quanto a funcionalidade de drag and drop.

A função handleInputChange(e) é acionada sempre que o usuário seleciona um
arquivo através do elemento input[type=file]. O código extrai o primeiro arquivo se-
lecionado, valida sua existência e, em caso positivo, dispara a função sendFile(file),
responsável pelo envio do documento ao backend. Por fim, o valor do campo de en-
trada é resetado, permitindo que o mesmo arquivo possa ser selecionado novamente,
caso necessário.

A função handleDrop(e) implementa o comportamento de arrastar e soltar arqui-
vos sobre a área de upload. O evento padrão do navegador é cancelado para evitar
comportamentos indesejados, o estado visual de arraste é normalizado e, caso um ar-
quivo seja identificado, este é imediatamente enviado para análise por meio da função
sendFile(file).

O controle visual da área de upload é reforçado pelas funções handleDragOver(e),
handleDragEnter(e) e handleDragLeave(). Essas funções governam o comporta-
mento da interface quando o usuário interage arrastando um arquivo sobre a aplicação,
garantindo que:

• interações só ocorram quando o sistema estiver no estado idle;

• o estado isDragging seja atualizado corretamente, permitindo feedback visual
imediato;

• a experiência do usuário seja intuitiva e consistente.
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Figura D6 – Definição de estilos visuais da interface no App.jsx

Fonte: Autoria própria

A Figura D6 ilustra o objeto styles, responsável pela estilização da interface do
sistema utilizando estilos inline. Essa abordagempermitemaior controle visual e facilita
a adaptação dinâmica da interface conforme o estado da aplicação.

O estilo page define a estrutura base da aplicação, garantindo centralização vertical
e horizontal do conteúdo, ocupação total da altura da tela e posicionamento relativo
para suportar camadas visuais, como o fundo animado.

O estilo container delimita a área principal do sistema, aplicando bordas, espaça-
mento interno e uma coloração suave, assegurando contraste adequado e boa legibi-
lidade do conteúdo exibido.

O estilo title configura a identidade visual do título principal, utilizando fonte se-
rifada compatível com o contexto acadêmico, tamanhos responsivos e espaçamento
adequado.

A área de upload e exibição de resultados é definida pelo estilo box, que utiliza
bordas tracejadas para indicar a área interativa, alinhamento flexível dos elementos
internos e alterações visuais condicionadas ao estado de arraste (isDragging) e ao
estado atual da aplicação.

Os estilos img e report são responsáveis, respectivamente, pela padronização dos
ícones apresentados ao usuário e pela formatação do relatório retornado pela Inteli-
gência Artificial, garantindo rolagem vertical, preservação de quebras de linha e legibi-
lidade do conteúdo textual.
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O estilo button define a aparência dos botões de ação, enquanto errorText des-
taca mensagens de erro de forma visualmente perceptível, utilizando cor contrastante
e ênfase tipográfica.

Em conjunto, os trechos apresentados nas Figuras D5 e D6 demonstram como o
sistema NoRisk alia recursos de interação intuitiva, feedback visual imediato e organi-
zação estética para proporcionar uma experiência de uso clara, acessível e funcional,
alinhada aos objetivos de apoio à análise de contratos de estágio.

D.8 Renderização Condicional da Interface e Estrutura
Final da Aplicação

As Figuras D7 e D8 apresentam os trechos finais do arquivo App.jsx, responsá-
veis pela renderização dinâmica do conteúdo exibido ao usuário e pela organização
estrutural da interface do sistema NoRisk.

Figura D7 – Função de renderização condicional do conteúdo da interface

Fonte: Autoria própria

A função renderContent() é responsável por determinar, de forma condicional,
quais elementos visuais e informacionais serão exibidos na interface, conforme o es-
tado atual da aplicação armazenado na variável status. Essa estratégia permite atua-
lizar a interface de maneira automática e coerente com o fluxo de análise do contrato.
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Quando o estado é igual a loading, o sistema exibe uma imagem animada acom-
panhada do texto “Analisando contrato…”, indicando ao usuário que o arquivo foi re-
cebido e está sendo processado pela Inteligência Artificial. Esse feedback visual evita
ambiguidades e melhora a experiência de uso.

Nos casos em que o estado assume os valores ok ou error, o sistema apresenta
um ícone correspondente ao resultado da análise — contrato íntegro ou não íntegro —
além de um título textual que reforça o diagnóstico obtido. Caso exista alguma mensa-
gem de erro armazenada na variável erroMsg, esta é exibida em destaque, permitindo
ao usuário compreender falhas de processamento ou comunicação.

O relatório textual retornado pela API de análise é apresentado em um contêiner
próprio, com formatação adequada para leitura contínua e preservação do conteúdo
gerado pelo modelo de Inteligência Artificial. Adicionalmente, um botão de ação per-
mite reiniciar o fluxo da aplicação por meio da função resetApp(), possibilitando a
análise de um novo contrato sem a necessidade de recarregar a página.

Quando o sistema se encontra no estado inicial (idle), a função retorna uma inter-
face simplificada, exibindo apenas o ícone de upload e a instrução para que o usuário
arraste ou selecione um arquivo nos formatos PDF ou DOCX.

Figura D8 – Estrutura principal da aplicação e integração dos componentes visuais

Fonte: Autoria própria

A Figura D8 ilustra o retorno principal do componente App, que define a estrutura
visual completa da aplicação. O elemento externo utiliza o estilo page, garantindo
centralização do conteúdo e posicionamento adequado dos elementos gráficos.

Como plano de fundo, é utilizado o componente ParticlesBg, configurado com o
efeito cobweb, que adiciona um efeito visual sutil sem comprometer a legibilidade ou
a usabilidade da interface. Esse recurso contribui para uma experiência visual mais
agradável, mantendo o foco no conteúdo funcional.
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No contêiner central, o sistema apresenta o título “Analisador de Contratos de Es-
tágio”, reforçando o propósito da ferramenta. A área principal de interação é composta
por um bloco (div) estilizado que captura os eventos de clique, arraste e soltura de
arquivos, integrando as funções de tratamento de eventos previamente definidas.

Dentro desse contêiner, o conteúdo exibido é totalmente controlado pela função
renderContent(), centralizando a lógica de apresentação da interface. O campo de
upload de arquivos permanece oculto, sendo acionado programaticamente quando o
usuário clica na área indicada, garantindo uma interface mais limpa e intuitiva.

Em conjunto, os trechos apresentados nas Figuras D7 e D8 demonstram como o
sistema NoRisk organiza seu fluxo de interação, fornece feedback contínuo ao usuário
e apresenta os resultados da análise de forma clara e acessível, reforçando seu papel
como ferramenta de apoio à verificação de contratos de estágio.


